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NOME: ________________________________________________________________________________

CPF:       _______________________________________________________________________________

ASS.:      _______________________________________________________________________________

DADOS DO CANDIDATO

1. Este CADERNO DE QUESTÕES contém 30 questões numeradas de 1 a 30, dispostas da seguinte maneira:
a) as questões de 1 a 10 são relativas à área de Língua Portuguesa. 
b) as questões de 11 a 30 são relativas à área de Conhecimentos em Legislação.

2. Confira se o seu CADERNO DE QUESTÕES contém a quantidade de questões e se essas questões estão na 
ordem mencionada na instrução anterior. Caso o caderno esteja incompleto, tenha defeito ou apresente qual-
quer divergência, comunique ao aplicador da sala para que ele tome as providências cabíveis.

3. Para cada uma das questões há 5 opções e apenas uma alternativa correta. Leia cuidadosamente as questões 
e marque a resposta correta no CARTÃO DE RESPOSTAS.

4. O tempo disponível para fazer a prova é de uma hora e trinta minutos (1h e 30 min). Ao conclui-la entregue 
o CADERNO DE QUESTÕES e o CARTÃO DE RESPOSTAS ao Fiscal.

5. Reserve os 15 minutos finais para marcar o CARTÃO DE RESPOSTAS. Os rascunhos e as marcações assina-
ladas no CADERNO DE QUESTÕES não serão considerados na avaliação.

6. Preencha o CARTÃO DE RESPOSTAS com caneta de tinta azul ou preta. Observe criteriosamente as orien-
tações no CARTÃO DE RESPOSTA e evite descuidados que poderão anular sua(s) resposta(s). Cada candidato 
tem direito a apenas um CARTÃO DE RESPOSTA.

7. Assine a lista de frequência que será passada pelo Fiscal com assinatura similar ao seu documento de iden-
tificação. Mantenha seu documento de identificação sobre a mesa para que o Fiscal possa comparar a similari-
dade da assinatura realizada no ato da prova.

8. As provas devem ser feitas individualmente e sem consulta. Qualquer tentativa de fraude implicará o cance-
lamento de sua inscrição.

INFORMAÇÕES IMPORTANTES



Texto para as questões 1 e 2

O Brasil indígena

O Censo Demográfico 2010, realizado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
contabilizou a população indígena brasileira com 
base nas pessoas que se declararam indígenas no 
quesito cor ou raça e nos residentes em Terras In-
dígenas que não se declararam, mas se considera-
ram indígenas. A atual população indígena brasi-
leira, segundo o Censo 2010, é de 817 mil pessoas. 

O Censo revelou que os povos indígenas estão 
presentes nas cinco regiões do Brasil, das quais a 
Norte é a que concentra o maior número de in-
divíduos, com 37,4% do total. Na região Norte, 
o estado com o maior número de indígenas é o 
Amazonas, representando 55% do total da região. 
O Nordeste conta com 25,5% da população indí-
gena, seguido pela região Centro-Oeste com 16%. 
As regiões com menor número de indígenas são a 
Sudeste e a Sul, com 12% e 9,2%, respectivamente.

O Censo 2010 aprimorou a pesquisa da popula-
ção indígena, investigando o pertencimento ét-
nico e as línguas indígenas faladas. Os resultados 
apontam para 274 línguas indígenas faladas por 
indivíduos pertencentes a 305 etnias. O povo Ti-
kuna, residente no Amazonas, em números ab-
solutos, foi o que apresentou o maior número de 
falantes e consequentemente a maior população. 
Em segundo lugar, ficou o povo Guarani Kaiowá, 
do Mato Grosso do Sul, e em terceiro lugar, os 
Kaingang, da região Sul do Brasil.

Entretanto, no que diz respeito aos números to-
tais de língua e etnia, há ainda a necessidade de 
estudos linguísticos e antropológicos mais apro-
fundados, ________ algumas línguas declaradas 
podem ser variações de uma mesma língua, as-

sim como algumas etnias também se constituem 
esubgrupos de uma mesma etnia.

(FUNAI. Fundação Nacional do Índio. IBGE. 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. O 
Brasil Indígena. Disponível em: <http://www.fu-
nai.gov.br/arquivos/conteudo/ascom/2013/img/
12-Dez/pdf-brasil-ind.pdf>  Acesso em: 27 mar. 
2018. Com adaptações.)

1) Assinale a opção que completa a lacuna no 
texto de forma a manter a coesão e coerência:

a) mas

b) conforme

c) embora

d) pois

e) se

2) Com base nas ideias do texto, assinale a op-
ção correta:

a) Em número de indígenas, o Sul é a terceira re-
gião brasileira com maior população indígena.

b) O povo indígena com a maior população en-
contra-se no estado do Amazonas.

c) O levantamento do IBGE quanto às etnias e 
línguas indígenas foi conclusivo e prescinde de 
pesquisas adicionais.

d) A região Sudeste concentra o menor número 
de indígenas no Brasil.

e) Os residentes em terras indígenas que se con-
sideraram indígenas não foram contabilizados no 
Censo 2010. 
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3)Entretanto, no que diz respeito aos números 
totais de língua e etnia, há ainda a necessidade 
de estudos linguísticos e antropológicos mais 
aprofundados, [...] 

Mantendo a correção e o sentido, sem que ne-
nhuma outra modificação seja feita na frase, o 
elemento sublinhado acima não pode ser subs-
tituído por:

a) todavia

b) porém

c) logo

d) contudo

e) no entanto

4) De acordo com a norma-padrão da língua 
portuguesa, a pontuação está corretamente em-
pregada em:

a)A Área de Proteção Ambiental (APA) do Capi-
vari-Monos, abriga em seu território, formações 
de vegetação da Mata Atlântica, aldeias indígenas 
e recursos hídricos, estratégicos para o abasteci-
mento de água da Região Metropolitana de São 
Paulo.

b) O Plano Diretor Estratégico do município de 
São Paulo (Lei 16.050/2014) garante a proteção 
às terras indígenas, delimitadas e em processo de 
homologação, de forma a coibir a ocupação des-
sas áreas.

c) A Terra Indígena é o espaço necessário para 
a reprodução física e cultural dos povos indíge-
nas, segundo seus usos e costumes, garantida pela 
Constituição Federal, cuja demarcação e homolo-
gação, são de competência da Fundação Nacional 
do Índio (Funai).

d) As Zonas Especiais de Preservação Cultural 
(Zepec), são porções do território, destinadas à 
preservação, valorização e salvaguarda do patri-
mônio cultural, tendo como um dos seus objeti-
vos proteger as áreas indígenas demarcadas pelo 
governo federal.

e) A gestão integrada das unidades de conserva-
ção estaduais e municipais de terras indígenas, é 
um dos objetivos, específicos, da Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental.

5) Assinale a alternativa que indica a palavra 
que só pode ser empregada com acento gráfico:

a) ética

b) secretária

c) polícia

d) crítica

e) injúria

6) Leia as frases: 

I. Grandes empresas de tecnologia, insti-
tuições de ensino e governos vêm apostando no 
conceito de “cidades inteligentes” para solucio-
nar problemas nos grandes centros urbanos.

II. Mais de 1.300 municípios americanos 
têm em seus sites ferramentas que permitem 
que seus cidadãos atuem diretamente na gover-
nança.

III. Vancouver, no Canadá, e Copenhague, 
na Dinamarca, lançaram-se no desafio de rece-
ber o título de cidade sustentável.

Está(ao) correta(s), quanto à concordância ver-
bal e nominal, apenas a(s) frase(s):
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a) I 

b) II 

c) III

d) Todas

e) Nenhuma

7) Assinale a alternativa que preenche, respecti-
vamente, as lacunas do trecho a seguir, de acor-
do com a norma-padrão:

Pesquisa realizada pela Rede Nossa São Paulo 
e pelo Ibope Inteligência mostra que _____ bi-
bliotecas e ______ teatros figuram como _____ 
atividades ou _____ equipamentos culturais 
menos frequentados pelos paulistanos. A pes-
quisa indica que, dentre as seis atividades cul-
turais pesquisadas, apenas o cinema é frequen-
tado por mais de 50% dos moradores da cidade. 

De acordo com os resultados, 65% dos entre-
vistados não frequentam bibliotecas; 59% dis-
seram não ir _____ teatros; 58% não vão _____ 
museus; 53% não frequentam shows; e 52% dis-
seram não ir _____ centros culturais. Já 68% 
responderam que vão _____ cinemas.
a) as  – ___ – as – ___ – no – nos – nos 
– nos

b) as  – os – as – os – à – à –  à  
– à

c) as  – os – as – os – à – a –  à  
– a

d) às  – ___ – às – ___ – no – nos – nos 
– nos

e) as  – os – as – os – a – a –  a  
– a

8) Assinale a alternativa que preenche, respecti-
vamente, as lacunas das frases abaixo, de acordo 
com a norma-padrão de colocação pronominal:

I. Se o idoso ou seus familiares não possuírem 
condições econômicas de prover o seu sustento, 
____________ ao Poder Público esse provimen-
to, no âmbito da assistência social.

II. _____________ violência contra o idoso 
qualquer ação ou omissão praticada em local 
público ou privado que ____________ morte, 
dano ou sofrimento físico ou psicológico.

a) impõe-se – Considera-se – lhe cause

b) se impõe – Se considera  – lhe cause

c) impõe-se – Considera-se – cause-lhe

d) se impõe – Se considera  – cause-lhe

e) impõe-se – Se considera  – cause-lhe

9) Assinale a alternativa que preenche, respecti-
vamente, as lacunas das frases abaixo, de acor-
do com a norma-padrão de regência verbal e 
nominal:

I. A Lei 12.527/2011 institui como princípio 
fundamental que o acesso ______ informação 
pública é a regra, e o sigilo, somente a exceção.

II. Os edifícios públicos devem dispor de, pelo 
menos, um banheiro acessível _____ pessoas 
portadoras de deficiência. 

III. No atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, a autoridade po-
licial deverá informar ______ ofendida os direi-
tos a ela conferidos na Lei Maria da Penha.

a) da – para – à
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b) a  –   a    – a 

c) à  –  às   – à

d) a  – para – a

e) à  –   a    – a

10) Assinale a alternativa que preenche respec-
tivamente as lacunas da frase abaixo, manten-
do-se a coerência textual e a correção gramati-
cal:
__________ assevera Bovens (2007), a de-
mocracia tende a ser uma mera formalidade 
______ o exercício do poder político não se vin-
cule à obrigação de prestar contas ao público, 
articulada à previsão de sanções àqueles ______ 
comportamento for inadequado.

(QUINTÃO, C.M.P.G.; CARNEIRO, R. A toma-
da de contas especial como instrumento de con-
trole e responsabilização. Rev. Adm. Pública. 
Rio de Janeiro 49(2):473-491, mar./abr. 2015.)

a) Conforme – salvo se – onde o

b) Segundo – quando – nos quais

c) Pois – dado que – entre os quais

d) Visto que – se – cujo

e) Como – caso – cujo

Constituição Federal de 1988

11) Assinale a alternativa incorreta. São princí-
pios fundamentais da República Federativa do 
Brasil:

a) A soberania

b) A dignidade da pessoa humana

c) A unidade absoluta de valores, crenças e opiniões

d) A cidadania

e) O pluralismo político

12) Assinale a alternativa incorreta. São instru-
mentos de exercício da soberania popular:

a) Plebiscito

b) Referendo

c) Sufrágio universal

d) Iniciativa Popular

e) O Estado de Sítio

13) O Artigo 29 inciso XII da Constituição Fe-
deral prevê a cooperação das associações repre-
sentativas no planejamento municipal. Qual dos 
institutos abaixo melhor representa o disposto no 
artigo destacado? 

a) O Orçamento participativo em âmbito municipal

b) A Intervenção Federal

c) Estado de Defesa

d) O Mandado de segurança Individual

e) O Habeas Corpus

14) O prazo previsto e determinado pelo artigo 
31 parágrafo 3º da Constituição Federal para 
que as contas do município fiquem à disposi-
ção para exame e apreciação de qualquer con-
tribuinte é de:

a) 15 dias, semestralmente.
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b) 30 dias, a cada dois anos.

c) 3 meses, a cada quatro anos.

d) 60 dias, anualmente.

e) Sete dias, mensalmente.

15) Assinale o artigo da Constituição Federal 
que justifica a existência e atuação dos Conse-
lhos de Saúde:

a) Artigo 10. Prevê que é assegurada a participa-
ção dos trabalhadores e empregadores nos cole-
giados dos órgãos públicos em que seus interesses 
profissionais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação.

 b) Artigo 198, Inciso III. Prevê que as ações e ser-
viços públicos de saúde integram uma rede regio-
nalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único organizado que possui, entre suas diretri-
zes, a participação da comunidade.

c) Artigo 205. Prevê que a educação, direito de to-
dos e dever do Estado e da família, será promovi-
da e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho.

d) Artigo 225. Prevê que todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia quali-
dade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo 
para as presentes e futuras gerações.

e) Artigo 194, § Único, Inciso VII. Prevê que a 
seguridade social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência so-

cial e que, ainda, compete ao Poder Público, nos 
termos da lei, organizar a seguridade social, com 
caráter democrático e descentralizado da admi-
nistração, mediante gestão quadripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregado-
res, dos aposentados e do Governo nos órgãos 
colegiados. 

Lei Federal 10.257/01
16) O Estatuto da Cidade que regulamenta os ar-
tigos 182 e 183 da Constituição Federal  define os 
princípios da política urbana. Relacione os princí-
pios abaixo com as respectivas definições e localize 
a alternativa correta:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis

II – gestão democrática

III – planejamento do desenvolvimento das cidades

(  ) participação da população e de associações repre-
sentativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano.

(  ) distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções 
do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre 
o meio ambiente.

(  ) entendido como o direito à terra urbana, à mora-
dia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urba-
na, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho 
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações.

a) III, I, II

b) III, II, I

c) I, III, II

d) II, III. I

e) I, II, III
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17)  De acordo com o Art. 39 da LEI Nº 10.257/2001 
“A propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de or-
denação da cidade, assegurando o atendimento das 
necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de 
vida, à justiça social e ao desenvolvimento das ati-
vidades econômicas”. Qual é o instrumento da po-
lítica urbana que define a função social da cidade? 

a) Plano Plurianual

b) Lei de Diretrizes Orçamentária

c) Estatuto de Impacto de Vizinhança

d) Plano Diretor

e) Lei de Zoneamento Ambiental

18) Indique V verdadeiro ou F falso e diga qual al-
ternativa apresenta a classificação correta, conside-
rando o Art. 41 da LEI Nº 10.257/2001 que define 
quais cidades são obrigadas a ter Plano Diretor:

(  ) I – com mais de vinte mil habitantes;

(  ) II – integrantes de regiões metropolitanas e aglome-
rações urbanas;

(  ) I – com mais de trinta
 mil habitantes;

(  ) IV – integrantes de áreas de especial interesse turís-
tico;

(   ) V – cidades com extensão territorial superior supe-
rior a 300 km²

a) F,V, V, F, V

b) V, V, F, V, F

c) V, V, V, F, V

d) V, F, F, V, V

e) F, V, V, F, V

19) O Estatuto da Cidade, LEI 10.257/2001, prevê 
em seu artigo 7º a cobrança de IPTU progressivo 

em caso de descumprimento das condições e dos 
prazos previstos na forma do caput do art. 5o desta 
Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no 
§ 5o do art. 5o desta Lei. Sobre o estabelecimento da 
alíquota a ser aplicada é correto afirmar que:

a) O valor da alíquota será estabelecido caso a caso, 
pois deverá respeitar valor venall de cada imóvel e a 
irregularidade no qual o imóvel se enquadra.

b) O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será 
fixado em lei específica, sendo respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento.

c) O valor a ser aplicado terá como ponto de partida 
10% do valor do imóvel, sendo a alíquota reajustada 
todos os anos e podendo chegar a alíquota máxima 
de 25%.

d) A alíquota será de 10% para os imóveis com utiliza-
ção exclusiva ou predominantemente residencial e 15 
% nos demais casos.

e) Para os imóveis construídos utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência o imposto é cal-
culado à razão de 1% do valor venal, com acréscimos 
e descontos definidos por faixas de valor venal;

20) Com relação ao objetivos do Estatuto da cidade 
é incorreto afirmar que ele visa:

a) o planejamento do desenvolvimento das cidades

b) a justa distribuição dos benefícios e ônus decorren-
tes do processo de urbanização

c) ordenar e controlar o uso do solo

d) a retenção especulativa de imóvel urbano

e) garantia do direito a cidade sustentáveis

Lei Federal 12.527/11 e Lei Complementar 131/09

21) De acordo com a Lei n° 12.527/2011 − Lei de 
Acesso à Informação, 
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a) O solicitante de informações públicas deve justifi-
car o motivo da solicitação.

b) O serviço de busca e fornecimento da informação 
é gratuito, não podendo ser cobrado, em qualquer hi-
pótese, os cursos pelo órgão público. 

c) O prazo máximo de restrição de acesso à informa-
ção é de 20 anos.

d) O acesso à informação classificada como sigilosa 
cria a obrigação para aquele que a obteve de resguar-
dar o sigilo 

e) Em nenhuma hipótese poderá ser divulgada infor-
mações pessoais relativas à intimidade, vida privada, 
honra e imagem.

22) Assinale a alternativa INCORRETA sobre o aces-
so à informação de que trata a Lei n° 12.527/2011 
que compreende, entre outros, os direitos de obter: 

a) Informação sobre atividades exercidas pelos órgãos 
e entidades, inclusive as relativas à sua política, orga-
nização e serviços.

b) Orientação sobre os procedimentos para a conse-
cução de acesso, bem como sobre o local onde poderá 
ser encontrada ou obtida a informação almejada.

c) Informação produzida ou custodiada por pessoa fí-
sica ou entidade privada decorrente de qualquer vín-
culo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse 
vínculo já tenha cessado.

d) Informação pertinente à administração do patri-
mônio público, utilização de recursos públicos, licita-
ção, contratos administrativos.

e) Informações referentes a projetos de pesquisa e de-
senvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Es-
tado

23) João, interessado em obter informações sobre o 
andamento de um pedido de interesse geral junta à 

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de 
São Paulo, é informado pelo servidor público res-
ponsável que não poderá ter acesso à informação 
requerida.
Nesse caso, e conforme dispõe a Lei nº 12.527/2011, 
o que poderá fazer João?

a) Realizar um novo pedido de solicitação de infor-
mação para a mesma, porém dirigindo-a para a auto-
ridade hierarquicamente superior ao qual o servidor 
público exarou a decisão impugnada.

b) Não recorrer da decisão, uma vez que a informação 
requerida pode ser estar num documento cuja mani-
pulação poderá prejudicar a sua integridade.

c) Recorrer da decisão, encaminhando o requerimen-
to para o servidor público que o atendeu.

d) Recorrer da decisão no prazo de 10 (dez) dias a 
contar da ciência da negativa do acesso à informação.

e) Não recorrer da decisão, uma vez que o pedido re-
fere-se a um interesse geral de caráter sigiloso.

24) A Lei n.º12.527/2011 submete diferentes órgãos 
e pessoas jurídicas aos procedimentos para garantir 
o acesso à informação previsto no direito constitu-
cional. No entanto, não se sujeita(m) aos ditames 
dessa Lei:

a) Cortes de Contas

b) Poder Judiciário

c) Sociedades de Economia Mista e Empresas Públi-
cas

d) Autarquias

e) Fundação de direito privado

25) Nos procedimentos previstos na Lei n.º 
12.527/2011, as informações ou documentos que 
versem sobre condutas que impliquem violação dos 
direitos humanos praticada por agentes públicos ou 
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a mando de autoridades públicas

a) Poderão ser classificadas pelo Presidente da Repú-
blica como ultrassecretas, por 25 anos.  

b) Não poderão ser objeto de restrição de acesso.  

c) Poderão ser classificadas como secretas, por 15 
anos.  

d) Poderão ser classificadas como reservadas, por 5 
anos.  

e) Serão consideradas sigilosas até a morte dos envol-
vidos para preservar à intimidade, vida privada, hon-
ra e imagem das pessoas.

Lei Municipal 13.325/02, Lei 8.142/90 e Decreto 
Municipal 53.990/13

26)  Assinale a alternativa correta. De acordo com 
o Artigo 1º da Lei 8.142 de 28/12/1990 que dispõe 
sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde, o SUS contará, em cada es-
fera do governo, sem prejuízo das funções do Poder 
legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: 

a) Conferência de Saúde e Conselho de Saúde.

b) Assembleia da Saúde e Colegiado da Saúde.

c) Conferência de Saúde e Colegiado de Políticas da 
Saúde.

d) Instituto Nacional de Assistência Médica da Previ-
dência Social e Conselho de Saúde.

e) Conferência de Saúde e Instituto Nacional de Assis-
tência Médica da Previdência Social.

27) Em consonância com o parágrafo 1º do Arti-
go 1º da Lei 8.142 de 28/12/1990, a Conferência de 
Saúde reunir-se-á a cada:

a) Seis meses

b) 2 anos

c) 4 anos

d) 3 anos

e) 12 meses

28) Assinale a alternativa correta. O Decreto Mu-
nicipal 53.990 de 13/06/2013 dispõe sobre as com-
petências, composição, organização e a forma de 
funcionamento dos Conselhos Municipais de Saú-
de, bem como sobre a Conferência Municipal de 
Saúde. Em consonância com o referido Decreto, o 
Conselho Municipal de Saúde possui a seguinte or-
ganização:

a) Colegiado Pleno, Comissão Deliberativa de Políti-
cas Públicas e a Secretária de Gestão de Pessoas.

 b) Colegiado Pleno, Comissão Executiva e Secretaria 
Geral.

c) Comissão Executiva e Colegiado Provisório.

d) Comissão Plena, Comissão Deliberativa de Políti-
cas Públicas e Comissão Executiva.

e) Colegiado provisório, Secretária de Recursos Hu-
manos e Secretária Geral.

29) Assinale a alternativa incorreta. De acordo 
com o Artigo 3º do Decreto Municipal 53.990 de 
13/06/2013, compete ao Conselho Municipal de 
Saúde:

a) Deliberar sobre estratégias e fazer cumprir a Polí-
tica Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos 
econômicos e financeiros.

b) Deliberar, analisar e controlar, no nível municipal, 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS.

c) Promover a articulação com os setores da Secreta-
ria Municipal da Saúde para garantir a atenção inte-
gral à saúde.
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d) Suplementar o orçamento municipal consignado 
ao Sistema Único de Saúde - SUS.

e) Estabelecer instruções e diretrizes gerais para a for-
mação dos Conselhos Gestores das Unidades de Saú-
de vinculadas ao SUS de acordo com a legislação a 
eles aplicável.

30) Assinale a alternativa que não está de acor-
do com o expresso no Caput, incisos e parágra-
fos do Artigo 198 da Constituição Federal:

a) As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e consti-
tuem um sistema.

b) Os gestores locais do sistema único de saúde 
poderão admitir agentes comunitários de saúde e 
agentes de combate às endemias por meio de pro-
cesso seletivo público, de acordo com a natureza 
e complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para sua atuação.

c) É diretriz das ações e serviços públicos de saú-
de o atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais.

d) O sistema único de saúde será financiado, nos 
termos do art. 195 da Constituição, com recursos 
do orçamento da seguridade social, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
além de outras fontes.

e) As ações e serviços públicos de saúde devem 
abster-se da colaboração e participação da comu-
nidade.
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